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RESUMO 

 

 
PITTONDO, M. S. Contribuições destinadas à seguridade social: competência 
residual. 241 f. Dissertação (Mestrado) - Faculdade de Direito, Universidade de São 
Paulo, São Paulo, 2014. 
 
O objetivo desta dissertação é identificar os requisitos constitucionais para a válida 

instituição, pela União Federal, de contribuições securitárias no exercício da competência 

tributária residual prevista no art. 195, §4º, da CF/88. Para viabilizar este estudo, foram 

traçadas considerações quanto à competência tributária, à natureza jurídica das 

contribuições especiais e seu enquadramento dentro do contexto constitucional de 1988, 

bem como quanto à estrutura da Seguridade Social e as formas de financiamento das ações 

em seus três pilares: saúde, previdência e assistência social. Ao se tratar especificamente 

das contribuições securitárias, foram identificadas três espécies dotadas de distintos 

regimes jurídicos, quais sejam: as contribuições securitárias vinculadas e referíveis 

(somente suscetíveis de serem instituídas no exercício da competência residual), as 

contribuições securitárias não vinculadas e referíveis (indicadas no art. 195, I, ‘a’, II e §8º, 

CF/88); e as contribuições securitárias não vinculadas e não referíveis (indicadas no art. 

195, I, ‘b’, III e IV, CF/88). Para especificar o regime jurídico aplicável a cada uma dessas 

espécies, foram identificados os princípios e as regras de estrutura que orientam o 

legislador na edição das duas normas de conduta que devem ser veiculadas no diploma 

legal instituidor das contribuições securitárias, quais sejam, a regra matriz de incidência 

tributária e a regra de conduta de destinação. Especificamente quanto a esta última, que 

exige a destinação do produto da arrecadação das contribuições securitárias para o 

financiamento de ações da Seguridade Social, foram analisados os efeitos da desvinculação 

ou desvio do produto da arrecadação, tanto no âmbito constitucional, como nas searas 

legais e infralegais. Adentrando especificamente nos requisitos constitucionais para a 

instituição das contribuições securitárias residuais, que atingem materialidades distintas 

daquelas indicadas nos incisos do art. 195, da CF/88, foram identificadas três normas 

constitucionais específicas veiculadas no art. 154, I, da CF/88, ao qual se remete 

expressamente o art. 195, §4º, que devem ser observadas pelo legislador, quais sejam: (i) a 

regra de estrutura procedimental que exige a instituição das contribuições securitárias 

residuais por lei complementar; (ii) a regra de estrutura material que veda a eleição de 



materialidades vinculadas e não vinculadas já identificadas no texto constitucional; e (iii) o 

princípio da não cumulatividade, aplicável apenas para as contribuições securitárias 

residuais não vinculadas e referíveis e para as contribuições securitárias residuais não 

vinculadas e não referíveis, cuja materialidade eleita, denotativa de capacidade contributiva 

objetiva, se refira à circulação de riquezas (consumo ou produção). Em uma análise 

casuística ao final deste trabalho, e à luz das conclusões alcançadas, foi comprovada a 

inconstitucionalidade de contribuições securitárias residuais pendentes de julgamento do 

Supremo Tribunal Federal, quais sejam: a contribuição securitária residual não vinculada e 

não referível, devida pelas tomadoras dos serviços prestados por cooperados intermediados 

por cooperativas de trabalho (art. 22, IV, Lei 8.212/91), e a contribuição securitária 

residual vinculada e referível de ressarcimento ao SUS (art. 32 da Lei 9.656/98). 

 

Palavras-chave: Competência residual. Contribuições. Seguridade Social. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 
PITTONDO, M. S. Social security contributions: residual competence. 241 f. 
Dissertação (Mestrado) - Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 
2014. 
 

The goal of this dissertation is to identify the constitutional’s requirements for the valid 

institution, by the Federal Government, of the social security contributions in the exercise 

of the residual competence indicated in Article 195, § 4º, of the Constitution. To enable 

this study, considerations were drawn regarding the taxation power, the legal nature of the 

contributions and it’s framework within the context of the 1988 Constitution, as well as the 

structure of Brazilian Social Security and the forms of financing on its three pillars of 

health, social security and welfare. When dealing specifically with social security 

contributions, we identified three species, with different legal regimes, namely: the social 

security contributions linked to the state’s action and referable (that can only be imposed in 

the exercise of the residual competence); the social security contributions linked to the tax 

payer’s action and referable (Article 195, I, ‘a’, II and § 8º, of the Constitution); and the 

social security contributions linked to the tax payer’s action and not referable (Article 195, 

I, ‘b’, III and IV, of the Constitution). To specify the legal regime applicable for each of 

these species, we identified the principles and structural rules that guides the legislator to 

issue the two rules of conduct that must be on the law that establish the social security 

contributions, namely, the tax rule and the revenue allocation’s rule of conduct. Regarding 

specially the last mentioned rule of conduct, that requires that the social security 

contribution’s revenues are allocated to finance programs of Social Security, we analyzed 

the effects of the misapplication of the revenue within the constitutional framework, as 

well as on legal and execution terms. Specifically entering on the constitutional 

requirements for the institution of the residual social security contributions, which affects 

different facts from those indicated on Article 195 of the Constitution, we identified three 

specific constitutional rules in accordance with Article 154, I, of the Constitution, 

expressly refereed by the Article 195, § 4º, namely: (i) the procedural structural rule 

requiring the institution of residual social security contributions by complementary law; 

(ii) the material structural rule that prohibit the election of materiality linked to an action of 

the state or linked to an action of the tax payer that is already identified in the 



constitutional text; and (iii) the principle of non-cumulative, applied only to the two 

species social security contributions linked to an action of the tax payer in which the 

triggering event, that shows the ability to contribute, refers to a richness movement 

(consumption or production). On a pragmatically analysis at the end of this work, in light 

of the conclusions reached, the unconstitutionality of the residual social security 

contributions pending trial before the Supreme Court was proven, namely: the residual 

social security contribution linked to an action of the tax payer and not referable, due by 

the companies witch take services provided by cooperatives (Article 22, IV, Law 8.212/91) 

and the residual social security contribution linked to an action of the state and referable 

regarding the reimbursement to the Health System – SUS (Article 32 of Law 9.656/98). 

 

Key words: Residual competence. Contributions. Social Security. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

O tema deste trabalho é o estudo dos requisitos constitucionais para o exercício da 

competência tributária residual pela União Federal, especificamente em matéria de 

contribuições sociais destinadas à seguridade social, na forma do art. 195, §4º, da 

Constituição Federal de 1988 (CF/88).  

Busca-se, assim, contribuir para “desvelar o campo de atuação definido pelo 

legislador constituinte” e “identificar os limites constitucionalmente previstos”1 para a 

instituição das contribuições securitárias residuais, na tentativa de afastar sua distorcida 

imagem de um verdadeiro “cheque em branco” entregue ao legislador federal, passível de 

ser utilizado ao seu alvedrio para sanar os anseios arrecadatórios da União Federal2. 

Para viabilizar este estudo, foi necessário, primeiramente, fixar as principais 

premissas que envolvem as contribuições securitárias residuais, nos Capítulos I ao III. 

No Capítulo I, sedimentou-se a diferença entre competência tributária impositiva e 

residual. Para tanto, foi identificado o que se entende por norma jurídica, princípios, regras 

de estrutura, regras de conduta, competência e competência tributária. Após a identificação 

das principais características desta última, analisou-se a rígida repartição das competências 

tributárias adotada pela CF/88, avaliando como foram segregadas as matérias passíveis de 

tributação para cada ente federado (União, Estados, Distrito Federal e Municípios). 

Nessa oportunidade, foi firmado o entendimento no sentido de que os signos 

constitucionais, como aqueles usados para a identificação da competência tributária para a 

instituição dos impostos e das contribuições securitárias, são verdadeiros conceitos, 

premissa esta de grande relevância para a classificação da competência tributária em 

impositiva e residual. 

O Capítulo II foi dedicado especificamente às contribuições, com a intenção de 

colaborar com o estudo desta polêmica figura, cuja natureza e regime jurídico ensejam 

acalorados debates entre renomados juristas. 

                                                        
1 BARRETO, Paulo Ayres. Contribuições: delimitação da competência impositiva. In: BARRETO, Aires 
Fernandino et al. Segurança jurídica na tributação e estado de direito. São Paulo: Noeses, 2005. p. 509. 
2 MACHADO, Hugo de Brito. Competência residual e contribuições de seguridade social. In: ROCHA, 
Valdir de Oliveira (Coord.). Contribuições previdenciárias: questões atuais. São Paulo: Dialética, 1996. p. 
93.  
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Com efeito, é intensa a discussão acerca das contribuições, inexistindo uma 

aproximação uníssona da doutrina e da jurisprudência pátrias no trato desta figura3, não 

considerada por muitos como uma espécie tributária autônoma4 e por outros, sequer um 

tributo5. Em razão desta inconsistência teórica, está em franca ascensão a tributação por 

intermédio de contribuições, especialmente pela União Federal, eis que, como salienta 

Paulo Ayres Barreto “bastou chamar o tributo de contribuição para tudo se legitimar”6. 

Além disso, como ente competente para a instituição da maioria das contribuições, 

a União se vale com frequência desta espécie tributária uma vez que, por possuir uma 

finalidade constitucionalmente dirigida, o produto de sua arrecadação não precisa ser 

repartido entre os demais entes federados, como ocorre com os impostos7. Contudo, em 

descompasso com a orientação constitucional, essa arrecadação é, por vezes, destinada 

para o financiamento de despesas gerais daquele ente federado, que não necessariamente 

atingem os órgãos, fundos ou despesas para as quais as contribuições tenham sido 

constitucionalmente afetadas8. 

Neste contexto que se insere a análise traçada no Capítulo II, no qual, após 

sedimentar a natureza jurídica tributária das contribuições, foi feito um levantamento das 

propostas de classificação dos tributos apresentadas pela doutrina pátria para apresentar 

aquela adotada neste trabalho e identificar as classes tributárias nas quais se enquadram as 

contribuições constantes do texto constitucional. As contribuições securitárias foram 
                                                        
3 Cf. HORVATH, Estevão. As contribuições na Constituição brasileira: ainda sobre a relevância da 
destinação do produto da sua arrecadação. Revista de Direito Tributário, São Paulo, n. 100, p. 122, 2008. 
4 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 23. ed. São Paulo: Saraiva, 2011. p. 74-78; 
COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Não Cumulatividade Tributária. In: MACHADO, Hugo de Brito. Não 
Cumulatividade Tributária. São Paulo: Dialética, 2009b. p. 449-482. p. 405-408 e CARRAZZA, Roque 
Antônio. Curso de direito constitucional tributário. 26. ed. São Paulo: Malheiros, 2010. p. 595-670. 
5 GRECO, Marco Aurélio. Contribuições (uma figura sui generis). São Paulo: Dialética, 2000. p. 70; 
MÉLEGA, Luiz. Regime jurídico das contribuições na Carta Política de 1988. In: Direito Tributário Atual. 
São Paulo: Resenha Tributária; Instituto Brasileiro de Direito Tributário, 1992. v. 11/12. p. 3.294-3.295; 
ROCHA, Valdir de Oliveira. Contribuições sociais. In: MARTINS, Ives Gandra da Silva (Coord.). Caderno 
de Pesquisas Tributárias. São Paulo: Resenha Tributária, 1992. v. 302 e MARTINEZ, Wladimir Novaes. 
Natureza jurídica da contribuição previdenciária na Carta Magna de 1988. In: ROCHA, Valdir de Oliveira 
(Coord.). Contribuições previdenciárias: questões atuais. São Paulo: Dialética, 1996. p. 244-245, 
especificamente quanto às contribuições sociais. 
6 BARRETO, Paulo Ayres. Tributação sobre o consumo: simplicidade e justiça tributária. In: SANTI, Eurico 
Marcos Diniz de (Coord.). Tributação e Desenvolvimento: Homenagem ao Professor Aires Barreto. São 
Paulo: Quartier Latin, 2011b. p. 535. 
7 Em didática explicação de Luís Eduardo Schoueri, “se a União necessita de R$ 1,00 de receita, precisa 
aumentar seus impostos em cerca de R$ 2,00, ou, alternativamente, aumentar uma contribuição social nos R$ 
1,00 originais. É evidente que o legislador federal não tem estímulo em suportar o desgaste político do 
aumento exagerado dos impostos se não terá a receita correspondente. Daí não se estranhar a importância que 
hoje se dá” às contribuições (SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário. São Paulo: Saraiva, 2011. p. 
206). 
8 Um exemplo de desvinculação de parcela do produto da arrecadação das contribuições está indicado no art. 
76 do ADCT, incluído pela EC 20/2000 e com atual redação dada pela EC 68/2011, cuja constitucionalidade 
é debatida no item 3.5 do Capítulo III. 
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posicionadas dentro desta proposta de classificação a partir da identificação das classes de 

contribuições especiais constantes da CF/88. 

O Capítulo III foi reservado ao estudo das contribuições securitárias, instaurado a 

partir da verificação das ações que envolvem a Seguridade Social constantes dos artigos 

194 e seguintes da CF/88. Na oportunidade, a referibilidade foi vislumbrada como um 

novo critério de distinção entre estas contribuições, respaldando a apresentação de proposta 

de classificação específica que resultou na identificação de três espécies distintas de 

contribuições securitárias. 

Em seguida, na tentativa de delinear os regimes jurídicos de cada espécie 

identificada, foram levantados os princípios e as regras de estrutura aplicáveis no exercício 

da competência impositiva das contribuições securitárias com a identificação, por exemplo, 

das imunidades aplicáveis. Verificadas as peculiaridades de cada espécie, foram 

estruturadas as regras matrizes de incidência tributária dessas contribuições. 

Para concluir a análise das contribuições securitárias, foram tecidas considerações 

quanto à necessidade da destinação do produto da arrecadação à Seguridade Social, 

avaliando os possíveis efeitos de um desvio de recursos nos âmbitos constitucional, legal e 

infralegal. 

Fixadas as premissas em torno da competência tributária, das contribuições 

especiais e das contribuições securitárias, restou viabilizado o estudo dos limites 

específicos para o exercício da competência tributária residual em matéria de contribuições 

destinadas à seguridade social, delineados no art. 195, §4º e no art. 154, I, ambos da CF/88. 

Para garantir uma análise didática desses requisitos específicos do exercício da 

competência residual das contribuições, eles foram identificados de forma resumida ao 

final do Capítulo III, passando a ser delineados de forma pormenorizada em cada capítulo 

seguinte. 

Dessa forma, no Capítulo IV foram abordadas as questões que envolvem a regra de 

estrutura procedimental referente à forma legislativa a ser observada para a instituição das 

contribuições securitárias residuais, qual seja, a lei complementar. 

O Capítulo V foi dedicado às questões que envolvem a regra de estrutura material 

que restringe os fatos passíveis de serem eleitos pelo legislador para a instituição das 

contribuições securitárias residuais. Após a identificação dos fatos tributáveis previstos no 

texto constitucional, buscou-se realizar a difícil tarefa de apontar, ao menos de forma 

ilustrativa, novas materialidades não previstas na CF/88 que são suscetíveis de compor a 
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hipótese tributária da regra matriz de incidência tributária das contribuições securitárias 

residuais, como, por exemplo, a marca de uma pessoa jurídica. 

Por fim, no Capítulo VI foram traçadas as considerações especificamente quanto ao 

princípio da não cumulatividade, identificando-se, à luz da CF/88, as situações para as 

quais seja passível de aplicação e as sistemáticas passíveis de serem eleitas pelo legislador 

para que seja concretizado. Ao final, foram avaliadas as espécies de contribuições 

securitárias residuais para as quais tal princípio se mostra como uma exigência 

constitucional. 

O enfoque pragmático da pesquisa foi dado no Capítulo VII, com a análise 

casuística das contribuições securitárias residuais. Para garantir o exame de contribuições 

securitárias residuais que possuam reconhecido relevo jurídico, o levantamento de casos se 

restringiu aos processos pendentes de julgamento do Supremo Tribunal Federal em sede de 

controle concentrado de constitucionalidade e com repercussão geral já reconhecida (na 

forma do art. 543-B, do Código de Processo Civil (CPC)). 

Assim, à luz das conclusões alcançadas neste trabalho quanto às contribuições 

securitárias residuais, analisou-se a constitucionalidade das contribuições securitárias 

devidas pelas tomadoras de serviços de cooperados intermediados por cooperativas de 

trabalho (art. 22, IV, Lei 8.212/91), devidas pelas agroindústrias (art. 22-A, Lei 8.212/91) e 

pelos produtores rurais pessoas jurídicas (art. 25, Lei 8.870/94). Além disso, sedimentada a 

natureza de verdadeira contribuição securitária dos valores pagos pelos planos de saúde 

privado a título de ressarcimento ao Sistema único de saúde (SUS), a constitucionalidade 

desta exação foi igualmente posta em xeque. 
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CONCLUSÕES 

 

 
1 O Brasil adota uma forma rígida de repartição das competências tributárias, 

indicando cada tributo passível de ser instituído por cada ente federado na CF/88. Desta 

forma, a competência para a instituição de determinados tributos é atribuída de forma 

privativa aos entes federados, como a competência da União Federal para a instituição das 

contribuições destinadas à seguridade social. Para os tributos de competência comum dos 

entes, a segregação foi feita, para as taxas e contribuições de melhoria, a partir da 

delimitação das competências administrativa e territorial, sendo competente somente quem 

proceder com a atuação estatal que ensejou a cobrança do tributo, e, para os impostos, pela 

identificação dos signos de riqueza, denotativos de capacidade contributiva objetiva, 

passíveis de serem tributados por cada pessoa política. 

1.1 A rigidez na repartição de competências visa a: (1.1.1) alcançar, juntamente 

com a repartição de rendas, a autonomia financeira almejada por todos os Estados 

Federais, como um instrumento para buscar garantir, a cada ente federado, os ingressos 

necessários à efetiva autonomia política, administrativa e legislativa dentro da perspectiva 

federal; (1.1.2) afastar a bitributação jurídica, sendo vedada a invasão de competência 

alheia, salvo exceções específicas e expressas no texto constitucional; (1.1.3) afastar os 

conflitos de competência entre os entes federados, especialmente com a identificação dos 

signos de riqueza suscetíveis de serem tributados por cada ente em matéria de impostos. 

1.2 A competência tributária é classificada em impositiva e residual, classificação 

aplicável apenas para os impostos e as contribuições securitárias, para os quais a CF/88 

identificou expressamente signos de riqueza, denotativos de capacidade contributiva 

objetiva, para o exercício da competência. O critério de distinção é a identificação da 

materialidade na CF/88: identificada no texto constitucional, trata-se da competência 

impositiva; fora do rol de materialidades indicado no texto constitucional, fala-se em 

competência residual. 

 

2 São três os critérios distintivos identificados no texto constitucional para a 

classificação dos tributos: (i) vinculação da materialidade da hipótese tributária a uma 

atuação estatal, sendo vinculados os tributos cuja materialidade descreve uma atuação 

estatal e não vinculados aqueles cuja materialidade consiste em um fato dotado de 
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conteúdo econômico, relacionado ao sujeito passivo e que denota capacidade contributiva 

objetiva; (ii) destinação do produto da arrecadação para determinada finalidade 

constitucionalmente definida, sendo destinados aqueles tributos para os quais a CF/88 

identificou uma finalidade a ser financiada pelo produto de sua arrecadação; (iii) 

restituibilidade, característica dos empréstimos compulsórios para os quais a CF/88 exige a 

previsão, na lei instituidora, de uma regra de conduta de restituição do tributo pago. 

2.1 Com a aplicação sucessiva desses critérios à luz da teoria das classes, os 

tributos constantes do texto constitucional são enquadrados em seis classes tributárias 

distintas: (2.1.1) classe de tributos vinculados, destinados e não restituíveis (taxas e as 

contribuições especiais vinculadas); (2.1.2) classe de tributos vinculados, destinados e 

restituíveis (empréstimos compulsórios vinculados); (2.1.3) classe de tributos vinculados, 

não destinados e não restituíveis (contribuições de melhoria); (2.1.4) classe de tributos 

não vinculados, destinados, não restituíveis (contribuições especiais não vinculadas); 

(2.1.5) classe de tributos não vinculados, destinados, restituíveis (empréstimos 

compulsórios não vinculados); e (2.1.6) classe de tributos não vinculados, não destinados, 

não restituíveis (impostos). 

2.2 Considerando os dispositivos da CF/88 que disciplinam as contribuições 

especiais, aponta-se como característica destes tributos a exigência de destinação do 

produto da arrecadação para o atendimento de uma finalidade constitucional específica, 

expressamente prevista (financiamento de ações nas áreas sociais, econômicas e 

profissionais, da previdência dos servidores públicos e do serviço de iluminação). Além 

disso, diferentemente dos empréstimos compulsórios, inexiste previsão constitucional que 

exija sua restituição, sendo tributos não restituíveis. Contudo, as contribuições especiais 

poderão ter materialidades, descritas na hipótese tributária, que sejam vinculadas ou não 

vinculadas a uma atuação estatal específica. Diante disso, elas se enquadram em duas 

classes tributárias, cada qual com um regime jurídico distinto: na classe dos tributos 

vinculados, destinados e não restituíveis (contribuições especiais vinculadas), e na classe 

dos tributos não vinculados, destinados e não restituíveis (contribuições especiais não 

vinculadas). 

2.3 Dentro da classe dos tributos vinculados, destinados e não restituíveis, os 

tributos são orientados pela teoria da equivalência, sendo necessariamente referíveis, ou 

seja, a atuação estatal que está sendo financiada pelo tributo, descrita na hipótese tributária, 

deve beneficiar ou trazer uma vantagem ao sujeito passivo da relação jurídica tributária. 

Entretanto, essa referibilidade se apresenta como um critério distintivo dentro dessa classe 
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tributária. Quando a atuação estatal se refere diretamente ao contribuinte, trazendo-lhe um 

benefício direto, está-se diante das taxas. Quando existente uma circunstância 

intermediária entre a atuação estatal e o contribuinte que indica a existência da vantagem 

ou benefício, qual seja, a pertinência ao grupo social homogêneo de contribuintes 

beneficiados, está-se diante das contribuições especiais vinculadas. 

 

3 Considerando as duas classes de contribuições especiais, vinculadas e não 

vinculadas, identifica-se outro critério de distinção que viabiliza uma nova classificação 

destes tributos: a finalidade constitucional para a qual são destinados. O financiamento de 

ações e despesas na área social é uma das finalidades identificadas na CF/88 que se 

apresenta como critério de distinção suscetível de ser aplicado nas duas classes de 

contribuições especiais. Com isso, são identificadas as classes de contribuições especiais 

sociais vinculadas e de contribuições especiais sociais não vinculadas. 

3.1 Por sua vez, dentro das duas classes de contribuições especiais sociais, a 

finalidade específica de financiamento da seguridade social se apresenta como mais um 

critério de distinção passível de ser aplicado. Isso porque a CF/88 traz um regime jurídico 

específico para as contribuições destinadas à seguridade social, ou contribuições 

securitárias, assim entendidas aquelas contribuições especiais sociais com a finalidade 

constitucional específica de financiar ações sociais nas áreas que compõem a seguridade 

social, quais sejam, saúde, previdência e assistência social. 

3.2 Como as contribuições securitárias podem ter materialidades vinculadas, ou 

não, à atuação estatal que está sendo financiada, são identificados dois gêneros de 

contribuições securitárias: contribuições securitárias vinculadas (enquadradas na classe 

das contribuições especiais sociais vinculadas) e contribuições securitárias não vinculadas 

(enquadradas na classe das contribuições especiais sociais não vinculadas). 

 

4 Na CF/88, parte das contribuições securitárias é voltada especificamente ao 

financiamento do sistema contributivo da previdência social, que exige prévia filiação e 

contribuição. Para estas contribuições previdenciárias (dos trabalhadores, empresas e 

produtores rurais pessoas físicas), é possível identificar um grupo de contribuintes 

beneficiados pela ação financiada (ação da previdência social), sendo orientadas pelo 

princípio da solidariedade do grupo (apenas os integrantes do grupo beneficiado são 

chamados a contribuir). Por outro lado, as demais contribuições securitárias previstas no 

texto constitucional (dentre as quais o PIS e a COFINS) são voltadas ao financiamento de 
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ações em benefício de toda a sociedade, primordialmente das ações relativas à saúde e à 

assistência social, cujos sistemas são não contributivos, ou seja, não exigem prévia 

filiação ou pagamento de contribuições. Trata-se, assim, de contribuições expressamente 

orientadas na CF/88 pelo princípio da solidariedade social. 

4.1 Com isso, vislumbra-se uma distinção entre as contribuições securitárias, 

concernente à referibilidade que, consoante desenvolvido quanto à classe dos tributos 

vinculados, destinados e não restituíveis, é entendida como a necessidade da atuação 

estatal financiada pelo tributo beneficiar ou trazer uma vantagem ao grupo de sujeitos 

passivos eleitos para compor o polo passivo da relação jurídica tributária. 

4.2 Pela aplicação desse critério de distinção nas classes das contribuições 

securitárias vinculadas e não vinculadas, são identificadas três espécies de contribuições 

securitárias, passíveis de serem instituídas no exercício da competência residual, quais 

sejam: (4.2.1) contribuições securitárias vinculadas e referíveis (sem previsão no texto 

constitucional, orientadas pelo princípio da solidariedade do grupo); (4.2.2) contribuições 

securitárias não vinculadas e referíveis (contribuições previdenciárias, orientadas pelo 

princípio da solidariedade do grupo); e (4.2.3) contribuições securitárias não vinculadas 

e não referíveis (demais contribuições securitárias, orientadas pelo princípio da 

solidariedade social). 

 

5 Para a instituição das contribuições securitárias, inclusive no exercício da 

competência residual, a norma de competência tributária exige que o diploma legal 

instituidor veicule duas regras de conduta, quais sejam: (i) a regra matriz de incidência 

tributária, regra geral e abstrata que identifica todos os elementos essenciais para o 

surgimento e identificação da relação jurídica e tributária, cujo objeto é a obrigação de 

pagar o tributo; e (ii) a regra de conduta destinação, que determina que o valor arrecadado 

a título de contribuição seja destinado à finalidade constitucional que ensejou sua 

instituição (financiamento de uma ou mais ações relativas à Seguridade Social). 

5.1 Essas duas regras de conduta estão interligadas pela hipótese de pagamento da 

contribuição. Assim, após o sujeito passivo proceder com o pagamento, extinguindo a 

relação jurídica tributária, passa-se a observar a regra de destinação, segundo a qual o ente 

que constava no polo ativo da relação jurídica tem o dever de proceder com o 

direcionamento do valor recolhido para a finalidade para a qual a contribuição foi criada. 

5.2 Para garantir a validade das contribuições securitárias, as regras de conduta 

devem ser editadas pelo legislador em observância de todas as normas que compõem a 
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norma de competência tributária, quais sejam: as regras de estrutura de competência, de 

procedimento e de matéria, e os princípios. 

 

6 Na instituição das contribuições securitárias, devem ser observados os seguintes 

princípios aplicáveis a todos os tributos: (i) princípio da legalidade (previsão, no diploma 

legal instituidor próprio, das regras de condutas relativas à instituição dos tributos – regra 

matriz e a regra de destinação); (ii) princípio da irretroatividade (veda que os tributos 

sejam cobrados em relação aos fatos ocorridos antes do início da vigência da lei que os 

houver instituído); (iii) princípio da anterioridade nonagesimal (as contribuições 

securitárias somente podem ser exigidas após noventa dias da data da publicação da lei que 

as houver instituído); e (iv) princípios referentes à unidade política brasileira 

(uniformidade da tributação nacional e vedação das limitações de tráfego pela tributação). 

6.1 Para garantir a observância do princípio da igualdade, é necessário identificar 

um critério de comparação que permita confrontar as diferentes categorias e, assim, 

verificar a isonomia no tratamento de situações ou pessoas que estejam em situação de 

equivalência (em relação ao critério eleito). Diante disso, esse princípio é aplicado de 

forma distinta para as espécies de contribuições securitárias identificadas. 

6.1.1 Para quaisquer tributos não vinculados, a verificação do princípio da 

capacidade contributiva objetiva se apresenta como um requisito essencial para a 

tributação, eis que somente serão suscetíveis de tributação aqueles fatos do contribuinte 

que sejam economicamente apreciáveis, consistindo em uma manifestação de riqueza. Sob 

a perspectiva econômica, são três as formas de exteriorização de riquezas passíveis de 

tributação por esses tributos: (i) a riqueza acumulada ou estática (patrimônio); (ii) a 

circulação de riqueza (consumo e produção); e (iii) a riqueza adquirida ou acrescida 

(renda). Foram estas as riquezas consideradas pelo legislador constitucional quando da 

repartição das competências dos impostos e para a identificação das materialidades 

tributáveis pelas contribuições securitárias. Contudo, tais denotações de riqueza foram 

segregadas de acordo com momentos ou circunstâncias específicas, pela identificação das 

materialidades que retratam modos diferentes de revelação de riqueza, cada qual com 

conceitos distintos. 

6.1.2 Especificamente para as contribuições securitárias não vinculadas e não 

referíveis, orientadas pelo princípio da solidariedade social, a capacidade contributiva 

objetiva se apresenta como o primeiro critério de distinção para a consagração do 

princípio da igualdade, para identificar, na sociedade, aqueles contribuintes que 
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demonstram a aptidão de concorrer às despesas públicas, considerando os fatos que se 

constituam em manifestação de riqueza, economicamente apreciáveis. Por sua vez, para a 

verificação do valor a ser pago por cada sujeito eleito para a tributação, deverão ser 

consideradas as diferenças entre os contribuintes identificados a depender da riqueza 

individualmente exteriorizada (de acordo com a capacidade contributiva subjetiva). 

6.1.3 Para as contribuições securitárias referíveis (não vinculadas ou 

vinculadas), à luz do princípio da solidariedade do grupo, o primeiro critério de distinção 

é a condição de pertinência com o grupo social homogêneo beneficiado ou que afere a 

vantagem pela atuação estatal que está sendo financiada pela contribuição. Assim, apenas 

os integrantes do grupo beneficiado poderão ser eleitos para integrar o polo passivo da 

relação jurídica tributária de tais contribuições. Por sua vez, o valor a ser recolhido por 

cada contribuinte é definido considerando o valor do custo da atividade estatal financiada 

e pela escolha do critério de repartição deste custo entre os integrantes do grupo 

beneficiado, à luz do princípio da equidade. Essa divisão poderá ser feita com fulcro em 

critérios razoáveis e proporcionais que considerem a atuação estatal que está sendo 

financiada como, por exemplo, a intensidade com que cada integrante do grupo está sendo 

beneficiado pela atuação estatal financiada ou, para as contribuições não vinculadas e 

referíveis, a riqueza individualmente exteriorizada (capacidade contributiva subjetiva). 

6.2 O princípio da capacidade contributiva subjetiva, em seu viés referente ao 

mínimo vital e ao confisco, é aplicável a qualquer tributo, seja ele vinculado ou não 

vinculado, como limite para a tributação individualmente considerada. Sob esta 

perspectiva, a tributação não pode atingir aqueles valores pecuniários destinados à própria 

subsistência do sujeito ou ultrapassar o limite do confisco, verificado caso a caso, não 

podendo ensejar a perda do patrimônio, da propriedade, ou mesmo dificultar a própria 

manutenção das atividades econômicas do contribuinte. 

6.3 A CF/88 identifica critérios que não podem ser utilizados como forma de 

comparação entre os contribuintes, quais sejam: a origem, a raça, o sexo, a cor e a idade. 

Por sua vez, para as contribuições especiais, dentre as quais as contribuições securitárias, a 

ocupação profissional do contribuinte ou a função por ele exercida pode ser utilizada como 

critério de comparação. Entretanto, esse critério de distinção deve ser utilizado com 

parcimônia pelo legislador, considerando a finalidade buscada pela contribuição e não 

simplesmente em razão da atividade exercida. 
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7 A edição da regra matriz de incidência tributária das contribuições securitárias, 

inclusive no exercício da competência residual, deve observar as imunidades aplicáveis, 

regras de estrutura material que apontam os fatos ou pessoas que não são suscetíveis de 

tributação, quais sejam: (7.1) o ouro como ativo financeiro ou instrumento cambial; (7.2) 

as entidades beneficentes de assistência social, que atendem aos requisitos previstos em lei 

complementar; (7.3) as aposentadorias e pensões (em se tratando de contribuições dos 

trabalhadores); e (7.4) as receitas de exportação. 

 

8 Sintetizam-se, a seguir, as regras matrizes de incidência de cada uma das 

contribuições securitárias: 

8.1 Contribuições securitárias não vinculadas e não referíveis: descrição de um 

fato do contribuinte que se refere a uma manifestação de riqueza apreciável 

economicamente que, ocorrido em determinada circunstância de tempo e espaço, poderá 

dar ensejo ao surgimento da relação jurídica tributária, na qual conste no polo ativo a 

União Federal e no polo passivo o sujeito que exteriorizou capacidade contributiva 

objetiva pela realização, de forma direta e pessoal, do fato descrito na hipótese tributária, 

que tem a obrigação de pagar o valor da contribuição, fixado considerando a capacidade 

contributiva subjetiva de cada sujeito. 

8.2 Contribuições securitárias não vinculadas e referíveis: descrição de um fato 

do contribuinte que se refere a uma manifestação de riqueza apreciável economicamente 

que, ocorrido em determinada circunstância de tempo e espaço, poderá dar ensejo ao 

surgimento da relação jurídica tributária, na qual consta no polo ativo a União Federal e no 

polo passivo o sujeito constante do grupo homogêneo beneficiado pela atuação estatal 

financiada que realizou, de forma direta e pessoal, o fato descrito na hipótese tributária, 

que tem a obrigação de pagar o valor da contribuição, fixado pela repartição do custo da 

atividade estatal financiada dentro do grupo a partir de um critério justo de partilha, à luz 

do princípio da equidade (dentre os quais, a capacidade contributiva subjetiva 

exteriorizada por cada sujeito integrante do grupo). 

8.3 Contribuições securitárias vinculadas e referíveis: descrição de uma atuação 

estatal relativa à previdência, saúde e/ou assistência social, financiada pela contribuição, 

que, ocorrida em determinada circunstância de tempo e espaço, poderá dar ensejo ao 

surgimento da relação jurídica tributária, na qual consta no polo ativo a União Federal e no 

polo passivo o sujeito constante do grupo homogêneo beneficiado pela atuação estatal 

financiada, que tem a obrigação de pagar o valor da contribuição, fixado pela repartição do 
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custo da atividade estatal financiada dentro do grupo a partir de um critério justo de 

partilha, à luz do princípio da equidade (tal como a verificação dos sujeitos do grupo que 

são mais beneficiados pela atividade estatal financiada ou aqueles sujeitos que geram 

maiores custos). 

 

9 Para as três espécies de contribuições securitárias, a regra de conduta de 

destinação deve ser adequada ao fim constitucional, sendo que o legislador não pode 

perder o parâmetro do custo da finalidade constitucional almejada (realização das ações de 

seguridade social) quando da instituição e cobrança dessas contribuições. Com isso, 

mesmo o produto da arrecadação das contribuições securitárias não vinculadas e não 

referíveis não poderá ultrapassar o custo da atuação estatal, eis que os valores arrecadados 

em excesso não podem ser destinados a outra finalidade que não a prevista na lei 

instituidora. 

9.1 O legislador não pode se valer das contribuições securitárias não vinculadas e 

não referíveis para o financiamento, exclusivo, dos benefícios da previdência social, por se 

tratar de um sistema contributivo na forma da CF/88. 

9.2 São distintos os efeitos da desvinculação das contribuições no plano 

constitucional e legal (norma geral e abstrata de destinação) e no plano fático/executivo 

(norma individual e concreta de destinação) sendo que: (9.2.1) qualquer previsão de 

desvinculação das contribuições no plano constitucional mostra-se fatalmente 

inconstitucional, devendo ser extirpada do ordenamento; (9.2.2) quando ausente o 

requisito essencial da destinação na lei instituidora (por não constar previsão ou por 

prever expressamente a não destinação da contribuição), não se está diante de uma 

contribuição especial, mas de tributo pertencente à outra classe tributária não destinada 

(imposto, por exemplo), cuja validade deve ser avaliada de acordo com o regime jurídico 

aplicável; (9.2.3) quando uma lei posterior modificar a finalidade para a qual a 

contribuição foi criada, indicando finalidade distinta do financiamento da Seguridade 

Social, a modificação da finalidade implica a instituição de uma nova contribuição 

especial (mesmo que possua a mesma regra matriz de incidência) cuja validade depende da 

análise do regime jurídico aplicável; (9.2.4) quando a desvinculação for prevista em lei 

orçamentária ou mesmo em lei não orçamentária, direcionando o produto da arrecadação 

para finalidade diversa daquela prevista na lei instituidora, a contribuição será 

inconstitucional, sendo passível de repetição de indébito pelo contribuinte diante do 

descumprimento do dever da União de destinação dos valores por ele pagos; (9.2.5) com a 
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desvinculação do produto da arrecadação no plano fático ou em razão de previsão de 

diploma infralegal, de forma contrária à lei instituidora, o dispositivo infralegal ou o ato 

executivo devem ser anulados com eficácia retroativa, sendo que a repetição de indébito 

apenas será um direito do contribuinte caso os recursos não sejam passíveis de serem 

recuperados e destinados para a finalidade correta, recompondo o status quo ante. Nesta 

última hipótese, o desvio de recursos enseja, ainda, a responsabilidade do administrador 

público, que deve sofrer as sanções administrativas e penais cabíveis. 

 

10 Além de todos os princípios e todas as regras de estrutura aplicáveis à espécie de 

contribuição securitária eleita, a instituição de uma nova contribuição securitária, no 

exercício da competência residual, deve observar todos os princípios e as regras de 

estrutura previstos no art. 154, I, da CF/88 para a instituição de novos impostos, quando 

aplicáveis e na forma adequada de aplicação, coerente com a espécie de contribuição 

securitária eleita. 

10.1 O diploma instituidor próprio para a instituição das contribuições securitárias 

residuais é a lei complementar, como instrumento primário introdutor de normas, para o 

qual se exige a aprovação por maioria absoluta, ou seja, o primeiro número inteiro acima 

da metade do número de congressistas. 

10.2. Os fatos descritos na hipótese tributária das contribuições securitárias 

residuais não podem estar previstos na CF/88, sendo vedada a eleição das materialidades a 

seguir identificadas, de acordo com a espécie de contribuição securitária. 

10.2.1 Para a instituição das contribuições securitárias não vinculadas (não 

referíveis e referíveis), é vedada a eleição de quaisquer das ações dos contribuintes 

relacionadas às matérias não vinculadas previstas na CF/88 para a instituição das 

contribuições securitárias e dos impostos, quais sejam (i) folha de salários; (ii) rendimentos 

do trabalho; (iii) faturamento; (iv) receita; (v) lucro; (vi) receita de concursos de 

prognósticos; (vii) importação de bens ou serviços; (viii) resultado na comercialização da 

produção rural; (ix) propriedade territorial rural, predial, territorial urbana e de veículos 

automotores; (x) renda ou proventos de qualquer natureza; (xi) operações que envolvam 

produtos industrializados, de crédito, de câmbio, de seguro, relativas a títulos ou valores 

mobiliários e relativas à circulação de mercadorias; (xii) prestações de serviços de qualquer 

natureza, inclusive de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação; (xiii) 

grandes fortunas; (xiv) transmissão, por causa mortis ou doação, de bens ou direitos; e (xv) 
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transmissão inter vivos, por ato oneroso, de bens imóveis, de direitos reais ou cessão de 

direitos a aquisição de imóveis. 

10.2.1.1 Não obstante todas as materialidades constitucionais não vinculadas 

possuam a mesma matriz econômica denotativa de capacidade contributiva objetiva (renda, 

patrimônio e circulação de riquezas), é necessário que o legislador complementar se atente 

para a forma como foram identificadas no texto constitucional quando da eleição de 

materialidades residuais (o conceito). 

10.2.1.2 Exemplos de materialidades residuais não vinculadas são extraídos do 

campo dos ativos intangíveis das pessoas jurídicas, que compõe o seu patrimônio, sendo 

economicamente apreciáveis e declaradas como ativos, tais como as marcas. 

10.2.1.3 A CF/88 não veda o bis in idem para as contribuições securitárias residuais 

e os impostos residuais razão pela qual, identificada uma materialidade não vinculada 

residual, ela poderá ser tributada pela União Federal pelos dois tributos residuais, sendo 

crucial que seja observado o limite do não confisco. 

10.2.2 Para a instituição das contribuições securitárias vinculadas e referíveis, é 

vedada a eleição de materialidades vinculadas previstas na CF/88 para a instituição das 

taxas, das contribuições de melhoria e da contribuição de iluminação pública, quais sejam: 

(i) prestação de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou 

postos a sua disposição, utilizados de forma efetiva ou potencial; (ii) exercício do poder de 

polícia; (iii) realização de obras públicas; e (iv) prestação de serviço de iluminação pública. 

Tais contribuições poderão ser eleitas para remunerar um serviço prestado para toda a 

coletividade, desde que seja aferido um benefício ou vantagem para um determinado grupo 

homogêneo de contribuintes, como circunstância intermediária necessária. 

10.3 Se o legislador complementar eleger uma materialidade não vinculada residual 

relativa à circulação de riquezas (produção ou consumo), faz-se necessário, ainda, a 

observância do princípio da não cumulatividade, escolhendo-se quaisquer das sistemáticas 

consagradas (incidência única ou valor agregado que, por sua vez, pode ser aplicado pelo 

método subtrativo direto ou indireto). Esta sistemática a ser eleita deve guardar a devida 

coerência com a materialidade eleita e com a finalidade para a qual a não cumulatividade 

se presta, qual seja, de afastar os efeitos cumulativos da cadeia, garantindo a neutralidade 

tributária, sem prejuízo à livre concorrência e à livre iniciativa. 
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11 Em um esquema conclusivo dos limites para a instituição das contribuições 

securitárias residuais tem-se: 

 
Quadro 11 

Normas de competência tributária das espécies de contribuições securitárias residuais 
 

PRINCÍPIOS REGRAS DE ESTRUTURA 
Material Competência Procedimento 

CONTRIBUIÇÃO SECURITÁRIA RESIDUAL NÃO VINCULADA E NÃO REFERÍVEL 
- Legalidade; 
- Irretroatividade; 
- Anterioridade nonagesimal; 
- Princípios referentes à unidade 
política brasileira; 
- Solidariedade social; 
- Igualdade (capacidade 
contributiva objetiva e subjetiva); 
- Se materialidade relativa à 
circulação de riquezas: não 
cumulatividade. 

- Destinação ao financiamento 
de ações relativas à Seguridade 
Social (saúde, previdência e/ou 
assistência social), com exceção 
do financiamento exclusivo dos 
benefícios da previdência social; 
- Imunidades; 
- Não se valer das 
materialidades das contribuições 
securitárias e dos impostos. 

União Federal Lei 
complementar 

CONTRIBUIÇÃO SECURITÁRIA RESIDUAL NÃO VINCULADA E REFERÍVEL 
- Legalidade; 
- Irretroatividade; 
- Anterioridade nonagesimal; 
- Princípios referentes à unidade 
política brasileira; 
- Solidariedade do grupo; 
- Igualdade (equidade e, possível, 
a capacidade contributiva 
subjetiva); 
- Se materialidade relativa à 
circulação de riquezas: não 
cumulatividade. 

- Destinação ao financiamento 
de ações relativas à Seguridade 
Social (saúde, previdência e/ou 
assistência social); 
- Imunidades; 
- Não se valer das 
materialidades das contribuições 
securitárias e dos impostos. 

União Federal Lei 
complementar 

CONTRIBUIÇÃO SECURITÁRIA RESIDUAL VINCULADA E REFERÍVEL 

- Legalidade; 
- Irretroatividade; 
- Anterioridade nonagesimal; 
- Princípios referentes à unidade 
política brasileira; 
- Solidariedade do grupo; 
- Igualdade (equidade). 

- Destinação ao financiamento 
de ações relativas à Seguridade 
Social (saúde, previdência e/ou 
assistência social); 
- Imunidades; 
- Não se valer das 
materialidades das taxas, 
contribuições de melhoria e CIP 

União Federal Lei 
complementar 

 
 

12 Com fulcro nos limites identificados para o exercício da competência residual, 

conclui-se pela inconstitucionalidade de duas contribuições residuais atualmente pendentes 

de julgamento do STF, quais sejam: a contribuição securitária residual não vinculada e não 

referível devida pelas tomadoras dos serviços prestados por cooperados intermediados por 

cooperativas de trabalho (art. 22, IV, da Lei 8.212/91) e a contribuição securitária residual 

vinculada e referível de ressarcimento ao SUS (art. 32 da Lei 9.656/98). 
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12.1 A contribuição securitária do art. 22, IV, da Lei 8.212/91 é residual 

considerando que sua hipótese tributária, de tomar serviço prestado por cooperativa de 

trabalho, não consta da CF/88. Contudo, nenhum dos requisitos para o exercício da 

competência residual foi observado, sendo a contribuição inconstitucional diante; (i) da 

incompatibilidade do veículo formal utilizado para sua instituição (lei ordinária); (ii) da 

eleição de uma materialidade expressamente designada aos Municípios na CF/88; (iii) da 

ausência de previsão da não cumulatividade da contribuição na hipótese de uma corrente 

de prestação de serviços que envolvesse as cooperativas de trabalho, que pudessem 

implicar a cumulação desta contribuição, eis que a materialidade eleita incide sobre a 

circulação de riquezas. 

12.2. O ressarcimento ao SUS, como verdadeiro tributo, enquadra-se como uma 

contribuição securitária residual vinculada e referível considerando a regra matriz de 

incidência e a regra de destinação depreendidas da lei instituidora. Como efeito, esse 

tributo tem por hipótese tributária uma atividade estatal de prestação de serviços de saúde, 

pelas instituições integrantes do SUS, aos beneficiários dos planos de saúde privados. Seu 

critério quantitativo corresponde ao valor da contraprestação do serviço prestado, posto à 

disposição de toda a sociedade, para o qual o produto da arrecadação deste tributo é 

destinado. Para sua exigência, foi eleito um grupo específico de contribuintes, o grupo dos 

planos de saúde privados, que são indiretamente beneficiados pelos serviços prestados em 

favor dos beneficiários de seus planos. Como uma contribuição securitária residual, o 

ressarcimento ao SUS é inconstitucional por ter sido instituído por lei ordinária, em 

descumprimento da regra de estrutura procedimental que exige a lei complementar para o 

exercício da competência residual. 

12.3. As contribuições devidas pelos empregadores rurais pessoas jurídicas, como 

contribuições no exercício da competência impositiva incidente sobre o faturamento, são 

igualmente inconstitucionais em função do bis in idem com a COFINS. 
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